PARECER Nº 1365, DE 2016

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 783, DE 2016
De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei nº 11.602, de 2003.

A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu uma emenda.
A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Infraestrutura e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na sequência, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
DO PROJETO

Na qualidade de relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a iniciativa em questão pretende, entre outras questões pertinentes, ampliar o escopo de utilização dos recursos do Fundo de Atualização Tecnológica – FAT, vinculado à Secretaria da Fazenda, para que possa abarcar entre as possibilidades de alocação de seus recursos as atividades de manutenção, ampliação e modernização de prédios e instalações da Secretaria da Fazenda, além da manutenção e aperfeiçoamento das atividades fazendárias. 

O nome do fundo também será alterado para Fundo de Modernização da Secretaria da Fazenda, com o intuito de adequá-lo a essa ampliação de objeto.

Importante destacar que a competência para a apresentação de projetos dessa natureza é exclusiva do Poder Executivo por se tratar, eminentemente, de matéria de gestão administrativa, a teor do que dispõe o artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual.

Sob outro prisma, o aludido projeto tem por finalidade tratar de fundo especial, que, segundo previsto no art. 71 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, constitui “(...) o produto de receitas especificadas que por lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação” e depende de autorização legislativa para a sua instituição (art. 167, IX, da Constituição Federal).

Como se sabe, a citada lei estatui normas gerais de direito financeiro para a elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, e indubitavelmente o projeto analisado tem natureza de matéria financeira.
Especificamente sob este aspecto, a interpretação sistemática das normas constitucionais leva à conclusão de que este projeto deve ser de iniciativa exclusiva do Governador, pois além de dependerem de autorização legislativa, os fundos devem estar compreendidos na lei orçamentária anual, cuja iniciativa também é dele.

Assim, cabe ao chefe do Poder Executivo o exercício da direção superior da Administração Estadual, inclusive no que tange à decisão sobre a destinação dos recursos públicos, que também é manifestada pela regulamentação de um fundo especial.
Dessa forma, a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames dos artigos 19, inciso II, 21, inciso III, e 47, inciso II, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.
Sendo assim, inexistem óbices à sua aprovação.

DA EMENDA

A Emenda nº 1 pretende estabelecer que a prestação de contas do FAT: (1) seja encaminhada à Assembleia Legislativa e ao Tribunal de Contas do Estado; (2) seja realizada anualmente, em prazo não superior a 90 dias do encerramento do exercício; (3) seja publicada na Imprensa Oficial e disponibilizada no portal da transparência da Secretaria da Fazenda; (4) contenha o balanço orçamentário, financeiro e patrimonial, inclusive conciliação dos saldos bancários; e (5) conter relatório com contratos, convênios, acordos e ajustes firmados.
Primeiramente, ressaltamos que, quanto aos aspectos formais, a emenda é inadequada, pois pretende inserir artigo 7º no projeto de lei, que tem somente 5 artigos. Desse modo, porque viciada quanto aos aspectos de técnica legislativa, deve a emenda ser rejeitada.

Sob outro prisma, ressaltamos que, muito embora tais iniciativas sejam louváveis, pois tentam instrumentar legalmente o Poder Legislativo em sua função de controle e fiscalização dos atos do Poder Executivo, sopesando os valores envolvidos, entendemos que não seja conveniente sua aprovação. 

De fato, já existem outras formas eficazes em nosso ordenamento de promover a fiscalização e controle do Poder Executivo pela Assembleia Legislativa, como, por exemplo, o previsto no artigo 33 da Constituição Estadual, bem como pela aplicação da Lei Estadual nº 4.595, de 1985, não se fazendo necessária mais essa intervenção. 

Nesse passo, esclarecemos que após a assinatura de qualquer contrato é obrigatória a publicação do seu Extrato no Diário Oficial do Estado, assim como de seus aditamentos.

Atualmente também possível consultar por meio da internet a Execução Orçamentária na página Prestando Contas (http:www.fazenda.sp.gov.br/contas/default.shtm)  no site da Secretaria da Fazenda.

É de se consignar, ainda, que a legislação atualmente vigente acerca da transparência na Administração Pública já obriga os entes da federação ao fornecimento dessas informações a qualquer pessoa física ou jurídica (Lei Complementar Federal nº 131, de 2009, e Lei nº 12.527, de 2011).

Nesse sentido, as providências das emendas revelam-se abundantes, pois representam superposição de meios para alcançar o mesmo objetivo. De fato, as mudanças propostas criarão mais procedimentos desnecessários e redundantes, retardando os agentes públicos responsáveis em atender tais tarefas no cumprimento de suas atividades principais e regulares, o que entra em confronto com outros valores igualmente relevantes na gestão pública, como, por exemplo, o princípio da eficiência.
Portanto, a Emenda nº 1 deve ser rejeitada.
CONCLUSÃO

Em síntese, por inexistirem óbices de natureza legal, constitucional ou jurídica, o projeto de lei em análise deve ser aprovado. Quanto à emenda apresentada na fase de pauta, no entanto, por questões de técnica legislativa e de razoabilidade, considerados os valores constitucionais envolvidos, deve ser rejeitada. 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 783, de 2016, e contrários à Emenda de nº 1.
a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 23/11/2016.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Caio França – Geraldo Cruz (contrário) – Gilmaci Santos – Márcio Camargo – Marcos Zerbini – Antonio Salim Curiati – Professor Auriel (contrário) – Coronel Camilo – Célia Leão 

